
MEC propõe maior apoio estadual ao 2.° grau 
Ministro Paulo Renato Souza quer Estados 
financiando a expansão do ensino médio 

com recursos hoje destinados às 
faculdades e universidades estaduais 

GABRIELA ATHIAS 

OMinistério da Educação 
(MEC) quer que os Estados 
financiem a expansão do en- 

sino médio (2.° grau) com recursos 
que hoje são destinados às faculda-
des e universidades estaduais. "O 
País precisa estabelecer priorida-
des", declarou ontem, em São Pau-
lo, o ministro da Educação, Paulo 
Renato Souza, durante a abertura 
do 24.° Congresso Nacional dos Es-
tebelecimentos Particulares de En-
sino (Conepe). 

A ampliação e melhoria da rede 
de ensino médio é uma das metas 
contidas no plano de governo de 
Fernando Henrique Cardoso para 
o segundo mandato. 

De acordo com a Constituição, 
os Estados destinam, no mínimo, 
25% da sua arrecadação à educa-
ção. Esse recurso inclui receitas pró-
prias, como o Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS), e transferidas, como o Fun-
do de Participação dos Estados 
(FPE)• 

Desses 25%, pelo menos 15% são 

destinados ao ensino fundamental 
(de 1.a  a 8f séries) e os 10% restan-
tes, segundo a Constituição, devem 
ser aplicados preferencialmente no 
ensino médio. Mas não há impedi-
mento legal em di-
vidir essa verba en-
tre a rede de 2.° 
grau e a rede esta-
dual de ensino su-
perior. 

"Estamos em fa-
se de convencimen-
to dos Estados", 
disse o ministro, ao 
explicar que a in-
tenção do MEC é 
que os governadores e secretários 
estaduais concordem em aplicar a 
totalidade dos recursos que "so-
bram" do ensino fundamental no  

ensino médio. Hoje, no Brasil, os 
seguintes Estados mantêm univer-
sidades estaduais: São Paulo, Rio 
de Janeiro, Paraná, Bahia, Ceará, 
Paraíba, Pará, Pernambuco, Piauí, 

Rio Grande do 
Norte, Santa Cata-
rina e Minas Ge-
rais. Contando 
com as faculda-
des, essa quantida-
de aumenta ainda 
mais. 

Em São Paulo, 
os recursos destina- 
dos às universida- 
des estaduais são 

provenientes única e exclusivamen- 
te da arrecadação do ICMS. Para 
Odilon Marcuzzo do Canto, diretor 
do Instituto de Estudos Estratégi- 

cos da Associação Nacional dos Di-
rigentes das Instituições Federais 
de Ensino Superior (Andifes), to-
dos os Estados deveriam financiar 
as universidades com recursos pó-
prios. "E uma distorção destinar re-
cursos do ensino médio para as uni-
versidades", diz ele. 

No entanto, mesmo os Estados 
que vinculam parte de suas recei-
tas tributárias a despesas com uni-
versidades, ao fechar a execução 
orçamentária do exercício finan-
ceiro (balanço do Estado), podem 
computar esses gastos no total 
dos 25% destinados à educação. 

Por isso, a sugestão do ministro 
aos Estados — de destinar os recur-
sos das universidades ao ensino mó 
dio — acarreta o aumento do porcen-
tual destinado pelos Estados ao se- 

tor educacional. 
Por enquanto, a expansão da 

rede de ensino médio está sendo 
financiada com R$ 1 bilhão do 
Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID). A maior parte 
desses recursos — R$ 900 milhões 
— será destinada aos Estados pa-
ra executar a reforma e moderni-
zação da rede. 

Pacote — Segundo Paulo Renato, 
ainda não está confirmado que as 
novas medidas econômicas do go-
verno obrigarão o MEC a cortar 
verbas. "Nossa avaliação prelimi-
nar é que os prejuízos não serão tão 
grandes", declarou. Os técnicos do 
ministério, segundo Paulo Renato, 
terão hoje um "panorama mais 
completo" dos efeitos das medidas. 
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